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Da análise das tabelas anteriores, é possível observar que importações em análise cresceram
93,5% de P1 a P5. Com isso, essas importações, que alcançavam 22,3% do mercado brasileiro em P1
elevaram sua participação em P5 para 39,1%.

Enquanto isso, tanto a produção líquida como o volume de vendas da indústria doméstica
decresceram, de P1 para P5, 10,7% e 5,9%, respectivamente. Como consequência, o volume de venda
da indústria doméstica, que significava 69,3% do mercado brasileiro em P1, diminuiu sua participação
em P5 para 55,4%.

A comparação entre o preço do produto das origens sob análise e o preço do produto de
fabricação própria vendido pela indústria doméstica revelou que, em quase todos os períodos (P1, P2 e
P4) aquele esteve subcotado em relação a este. Essa subcotação levou à depressão do preço da indústria
doméstica em P5, visto que este apresentou redução de 30,7% em relação a P1.

É por essa razão que as vendas da indústria doméstica de ímãs de ferrite em formato de
segmento (arco) no mercado interno, em valor (representado pela receita líquida), apresentaram queda de
38,9% de P1 a P5, o que contribuiu para a piora de 100,2% do resultado operacional obtido pela Ugimag
em P5 (prejuízo operacional), em relação a P1.

Ademais, o preço médio de venda dos ímãs de ferrite em formato de segmento (arco) da
indústria doméstica no mercado interno diminuiu mais que proporcionalmente à queda dos custos de
produção. Enquanto estes apresentaram queda de 27,2%, aqueles diminuíram 30,7%, fato que pressionou
ainda mais a rentabilidade obtida pela Ugimag no mercado brasileiro.

Com relação a isso, é importante ressaltar que o aumento mais significativo das importações das
origens sob análise se deu de P3 para P4, tendo atingido seu pico em P5. Percebe-se relação entre esse
fato e a degradação dos indicadores da indústria doméstica, a qual, a fim de concorrer com tais
importações, promoveu as maiores reduções de preços em tais períodos, passando, inclusive, a operar em
prejuízo a partir de P4.

Cabe destacar que em P1 a indústria doméstica apresentou resultado negativo, tendo inclusive
praticado preços abaixo do custo, em razão da crise econômica que se iniciou em 2008 e se estendeu em
2009 (referente a P1). Por isso, quando a empresa passou a apresentar resultados melhores em P2 e P3,
constatou-se a deterioração dos indicadores da indústria doméstica, que ocorreu concomitantemente à
elevação das importações objeto da investigação. Além disso, verificou-se que, mesmo aumentando sua
produtividade e reduzindo seus custos de produção e seu preço, de P4 para P5, com a nova elevação das
importações objeto da investigação, não foi possível à indústria doméstica retomar a situação evi-
denciada em P2 e P3.

Em decorrência da análise acima minuciada, pôde-se concluir haver indícios de que as im-
portações de ímãs de ferrite em formato de segmento (arco) a preços com indícios de dumping
contribuíram significativamente para a ocorrência de dano à indústria doméstica.

7.2 - Dos possíveis outros fatores causadores de dano e da não atribuição
Consoante o determinado pelo § 4o do art. 32 do Decreto no 8.058, de 2013, procurou-se

identificar outros fatores relevantes, além das importações a preços com indícios de dumping, que
possam ter causado o eventual dano à indústria doméstica no período investigado.

7.2.1 - Volume e preço de importação das demais origens
Verificou-se, a partir da análise das importações brasileiras oriundas dos demais países, que o

eventual dano causado à indústria doméstica não pode ser a elas atribuído, tendo em vista que tal volume
foi inferior ao volume das importações a preços com indícios de dumping em todo o período de
investigação e com preços, também em todo o período, maiores.

Entretanto, cabe destacar que o volume de tais importações aumentou 42,7% de P1 a P5, apesar
da queda de 26,6% de P4 para P5, e também aumentou sua participação no mercado brasileiro, tendo
passado de 3,8% em P1 para 5% em P5.

7.2.2 -Impacto de eventuais processos de liberalização das importações sobre os preços do-
mésticos

Não houve alteração da alíquota do Imposto de Importação de 16% aplicada às importações de
ímãs de ferrite em formato de segmento (arco) pelo Brasil no período de investigação de indícios de
dano. Desse modo, o eventual dano à indústria doméstica não pode ser atribuído ao processo de
liberalização dessas importações.

7.2.3 - Contração na demanda ou mudanças nos padrões de consumo
O mercado brasileiro de ímãs de ferrite em formato de segmento (arco) apresentou crescimento

em quase todos os períodos considerados, exceto de P2 para P3 e de P4 para P5. De P1 a P5, o mercado
brasileiro de ímãs de ferrite em formato de segmento (arco) cresceu 10,3%, enquanto de P4 para P5
decresceu 4,6%.

Conforme informado pela peticionária, a diminuição do mercado brasileiro de P4 para P5,
apesar do aumento de P1 para P5, se deveu a mudanças de comportamento do mercado automobilístico
brasileiro, responsável pelas aquisições de 2/3 de ímãs de ferrite em formato de segmento. De acordo
com dados da ANFAVEA fornecidos pelo peticionário, embora a produção nacional de veículos tenha
crescido aproximadamente 9% entre P4 e P5, houve crescimento significativo neste intervalo da mon-
tagem de modelos importados no Brasil (CKD) e redução na montagem de modelos tradicionalmente
fabricados com alto conteúdo nacional. Outros fatores secundários que contribuíram para esta queda de
participação foram: i) o crescimento de importação de motores de corrente contínua para a linha
automotiva, e ii) o crescimento de importação de subconjuntos (ímãs montados em carcaças me-
tálicas).

Apesar da redução do mercado brasileiro de ímãs observado de P4 para P5, as importações
objeto de análise continuaram apresentando elevação, alcançando o maior volume de importações em P5
e também o maior grau de participação no mercado brasileiro.

Dessa forma, os indícios de dano à indústria doméstica apontados anteriormente não podem ser
exclusivamente atribuídos às oscilações do mercado, uma vez que, ao passo que o mercado brasileiro
tenha diminuído, as importações objeto de investigação apresentaram aumento no mesmo período,
concomitante à redução das vendas e da lucratividade da indústria doméstica.

Além disso, deve-se ressaltar que o dano à indústria doméstica já havia sido evidenciado desde
P3, quando as importações apresentaram crescimento relevante, concomitante ao crescimento do mer-
cado.

Dessa forma, mesmo que a redução do mercado verificada em P5 possa ter impactado mar-
ginalmente os indicadores da indústria doméstica, concluiu-se, para fins de início da investigação, que o
dano à peticionária constatado durante o período de investigação foi ocasionado, principalmente, pelas
importações objeto da presente análise.

7.2.4 - Práticas restritivas ao comércio de produtores domésticos e estrangeiros e a concorrência
entre eles

Não foram identificadas práticas restritivas ao comércio de ímãs de ferrite em formato de
segmento (arco) pelos produtos domésticos e estrangeiros, nem fatores que afetassem a concorrência
entre eles.

7.2.5 - Progresso tecnológico
Também não foi identificada a adoção de evoluções tecnológicas que pudessem resultar na

preferência do produto importado ao nacional. O ímãs de ferrite em formato de segmento (arco)
importado das origens sob análise e o fabricado no Brasil são concorrentes entre si, disputando o mesmo
mercado.

7.2.6 - Desempenho exportador
Como apresentado nesta Circular, as vendas destinadas ao mercado externo apresentaram apenas

um registro em P1, quando representaram apenas 0,1% do total de vendas da indústria doméstica.
Portanto, não pode o dano à indústria doméstica evidenciado durante o período de investigação ser
atribuído ao comportamento das suas exportações.

7.2.7 - Produtividade da indústria doméstica
A produtividade da indústria doméstica foi crescente em quase todo o período de investigação

de dano, não podendo ser considerada, portanto, fator causador de dano.

CIRCULAR Nº 31, DE 13 DE JUNHO DE 2014

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMEN-
TO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo
VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30,
de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo
com o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que consta
do Processo MDIC/SECEX 52272.000943/2014-40 e do Parecer no 29, de 12 de junho de 2014,
elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial - DECOM desta Secretaria, e por terem sido
apresentados elementos suficientes que indicam a prática de dumping nas exportações da República
Popular da China e República Islâmica do Paquistão para o Brasil do produto objeto desta circular, e de
dano à indústria doméstica resultante de tal prática, decide:

1. Iniciar investigação para averiguar a existência de dumping nas exportações da República
Popular da China e República Islâmica do Paquistão para o Brasil de alicates de cutícula, classificadas
no item 8214.20.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, e de dano à indústria doméstica
decorrente de tal prática.

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de abertura da investigação, conforme
o anexo à presente circular.

1.2. A data do início da investigação será a da publicação desta circular no Diário Oficial da
União - D.O.U.

1.3. Tendo em vista que, para fins de procedimentos de defesa comercial, a República Popular
da China não é considerada um país de economia predominantemente de mercado, o valor normal foi
determinado com base no preço de exportação do produto similar de um terceiro país de economia de
mercado para outros países, exceto o Brasil. O país de economia de mercado adotado foi o Paquistão,
atendendo ao previsto no art. 15 do Decreto no 8.058, de 2013. Conforme o § 3o do mesmo artigo, dentro
do prazo improrrogável de 70 (setenta) dias contado da data de início da investigação, o produtor, o
exportador ou o peticionário poderão se manifestar a respeito da escolha do terceiro país e, caso não
concordem com ela, poderão sugerir terceiro país alternativo, desde que a sugestão seja devidamente
justificada e acompanhada dos respectivos elementos de prova.

2. A análise dos elementos de prova de dumping considerou o período de janeiro de 2013 a
dezembro de 2013. Já o período de análise de dano considerou o período de janeiro de 2009 a dezembro
de 2013.

3. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013, deverá ser
respeitado o prazo de vinte dias, contado a partir da data da publicação desta circular no D.O.U., para
que outras partes que se considerem interessadas e seus respectivos representantes legais solicitem sua
habilitação no referido processo.

4. A participação das partes interessadas no curso desta investigação de defesa comercial deverá
realizar-se por meio de representante devidamente habilitado.

5. A intervenção em processos de defesa comercial de representantes legais que não estejam
habilitados somente será admitida nas solicitações de prorrogação de prazo para apresentação de res-
postas aos questionários e nas apresentações de respostas aos questionários. A regularização da ha-
bilitação dos representantes que realizarem estes atos deverá ser feita em até 91 dias após o início da
investigação, sem possibilidade de prorrogação. Na hipótese de a empresa solicitar prorrogação do prazo
de resposta ao questionário por meio de correspondência institucional, inclusive eletrônica, a regu-
larização da habilitação somente será exigida para os representantes que apresentarem as respostas aos
questionários. A ausência de regularização da representação nos prazos e condições previstos fará com
que os atos a que fazem referência este parágrafo sejam havidos por inexistentes.

6. A representação de governos estrangeiros dar-se-á por meio do chefe da representação oficial
no Brasil ou por meio de representante por ele designado. A designação de representantes deverá ser
protocolada junto ao DECOM em comunicação oficial da representação correspondente, na qual deverá
constar expressamente o processo de defesa comercial a que se refere a designação.

7. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de 2013, serão remetidos questionários
aos produtores ou exportadores conhecidos, aos importadores conhecidos e aos demais produtores
domésticos, conforme definidos no § 2o do art. 45, que disporão de trinta dias para restituí-los, contados
da data de ciência. Presume-se que as partes interessadas terão ciência do questionário enviado dez dias
após a data de envio. As respostas aos questionários da investigação apresentadas no prazo original de
30 (trinta) dias serão consideradas para fins de determinação preliminar com vistas à decisão sobre a
aplicação de direito provisório, conforme o disposto nos arts. 65 e 66 do citado diploma legal.

8. Em virtude do grande número de produtores/exportadores da República Popular da China e
República Islâmica do Paquistão identificados nos dados detalhados de importação brasileira, de acordo
com o disposto no inciso II do art. 28 do Decreto no 8.058, de 2013, serão selecionados, para o envio
do questionário, os produtores ou exportadores responsáveis pelo maior percentual razoavelmente in-
vestigável do volume de exportações do país exportador.

9. De acordo com o previsto nos arts. 49 e 58 do Decreto no 8.058, de 2013, as partes
interessadas terão oportunidade de apresentar, por escrito, os elementos de prova que considerem
pertinentes. As audiências previstas no art. 55 do referido decreto deverão ser solicitadas no prazo de
cinco meses, contado da data de início da investigação, e as solicitações deverão estar acompanhadas da
relação dos temas específicos a serem nela tratados. Ressalte-se que somente representantes devidamente
habilitados poderão ter acesso ao recinto das audiências relativas aos processos de defesa comercial e se
manifestar em nome de partes interessadas nessas ocasiões.

10. Na forma do que dispõem o § 3o do art. 50 e o parágrafo único do art. 179 do Decreto no

8.058, de 2013, caso uma parte interessada negue acesso às informações necessárias, não as forneça
tempestivamente ou crie obstáculos à investigação, o DECOM poderá elaborar suas determinações
preliminares ou finais com base nos fatos disponíveis, incluídos aqueles disponíveis na petição de início
da investigação, o que poderá resultar em determinação menos favorável àquela parte do que seria caso
a mesma tivesse cooperado.

7.2.8 - Importações ou a revenda do produto importado pela indústria doméstica
Como explicitado anteriormente, a Ugimag importou pequenas quantidades de ímãs de ferrite

em formato de segmento (arco) em quase todo o período de investigação, que representaram, em média,
menos de 1% do total vendido pela empresa no mercado brasileiro.

Dessa forma, isolados e irrisórios, não podem ser considerados os volumes importados e
revendidos de ímãs de ferrite em formato de segmento (arco) pela indústria doméstica como fatores
causadores de dano. Isso não obstante, durante a investigação, far-se-á uma análise para verificar se,
efetivamente, essas importações foram realizadas como forma de defesa contra as importações objeto de
análise, como alegado pela peticionária.

7.3 - Da conclusão sobre a causalidade
Para fins de início desta investigação, considerando a análise dos fatores previstos no art. 32 do

Decreto no 8.058, de 2013, verificou-se que as importações das origens investigadas a preços com
indícios de dumping contribuíram significativamente para a existência dos indícios de dano à indústria
doméstica constatados no item 6.3 desta Circular.

8 - DA RECOMENDAÇÃO
Uma vez verificada a existência de indícios suficientes de dumping nas exportações de ímãs de

ferrite em formato de segmento (arco) da China e da Coreia do Sul para o Brasil, e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, recomenda-se o início da investigação.


		ouvidoria@in.gov.br
	2014-06-16T06:00:03-0300
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




